
Galvèas presidiu o Conselho da aprovação do pacote 

Inflação cai, diz Delfim 
O ministro do Planejamento, Delfim 

Netto, disse ontem que a inflação vai cair, 
mas não aquilo que o Governo gostaria, 
porque "a política salarial não está ajusta-
da a redugo da demanda" que ocorrerá 
em decorrencia do pacote. Ele previu tam-
bém uma queda nas taxas de juros, mas 
afirmou não ter a menor idéia de quanto 
será essa redução. 

Delfim fez estas previsões ao chegar 
para a reunião do Conselho Monetário Na- 

cional (CMN) que aprovou o novo pacote 
econômico. Informou que as medidas 
para o corte nas despesas das estatais de-
verão estar prontas somente na próxima 
segunda-feira. 

Para o ministro do Planejamento, o 
novo pacote nada tem a ver com a imagem 
externa do País. "A credibilidade do Brasil 
no exterior não está ligada a nenhum paco-
te. Temos que continuar trabalhando e fa-
zer as coisas que parecem corretas. Isto é 

que é importante", declarou. 
O ministro refutou as críticas dos em-

presários quanto à validade do pacote, que 
acham as medidas insuficientes para resol-
ver a grave crise econômica. "Vamos espe-
rar para ver se é inócuo mesmo" - afir-
mou. Quanto ao pedido da classe empre-
sarial para fazer a desindexação total da 
economia, Delfim Netto indagou: "O que 
eles estão recomendando é desindexar os 
salários dos preços?", para em seguida res-
ponder: "É uma proposta". 
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também faz parte do acordo com o 
FMI". 

Sobre a elevação das taxas de juros 
para os financiamentos ao setor rural, 
Dércio disse que de fato os agricultores 
vão passar a pagar uma taxa de 85 por 
cento depois de pagarem na última safra 
juros de 45 por cento. Isso porque a cor-
reção de 45 por cento para 60 por cento 
foi determinada ao final do ano passado 
e não chegou a ser utilizada na safra agrí-
cola nem de 1982 e nem este ano. Foi, 
então, um brusco aumento de 45 por 
cento para 85 por cento, "uma medida 
no mínimo corajosa,que poderá inviabi-
lizar a agricultura nacional". 

Além disso, ele detecta nessa medida 
uma intenção do Banco Central de esva-
ziar cada vez mais o Banco do Brasil: "O 
Banco Central quer o crédito rural cada 
vez mais nas mãos do sistema financeiro 
privado, com juros de mercado". . 

Todo o absurdo dessa retirada de par-
te dos subsídios ao crédito rural, para 
Munhoz, é mais evidenciado quando se 
compara com as taxas de juros em 60 
por cento para as empresas exportadoras, 
"uma taxa ainda privilegiada. E uma con-
tradição essa discriminação à agricultura, 
que produz para o mercado interno e pa-
ra a exportação, enquanto as empresas 
exportadoras já contam com vantagens 
como incentivos fiscais, o crédito-prêmio 
do 1PI". 

IMPACTO INFLACIONÁRIO 
A redução gradativa do subsídio ao 

crédito para as micro, pequenas e médias 
empresas, na sua opinião, provocará uni 
forte impacto inflacionário de custos. 
Enquanto a redução das alíquotas do 
IOF para operações de crédito e a elimi-
nação dos limites quantitativos nas ope-
rações de crédito dos bancos comerciais 
e de investimento ao setor privado 
"visam aparentemente reduzir as 
taxas". Mas, segundo ele, "só aparente• 
mente, porque o que está determinado as 

Medidas são 
contra inflação 

O secretário de Imprensa, 
Carlos Átila, afirmou que as 
recentes medidas econômicas 
adotadas pelo Governo repre-
sentam "um conjunto que 
incide sobre a área financeira 
e o setor creditício visando 
reduzir a taxa de inflação e 
tirar fatores que pressionam a 
taxa inflacionária parao alto". 

Outro objetivo é possibi-
litar ao Governo, na medida 
em que a inflação atinja pa-
tamares mais baixos, tentar 
restabelecer uma política de 
crescimento, de desenvolvi-
mento econômico e de amplia-
ção do nível de empregos. 
Sobre os aumentos nos preços 
dos derivados do petróleo, 
observou que "os derivados 
estavam sendo vendidos a um 
preço ainda artificial. 

IGREJA 

PAULINELLI 
A agricultura 

no impasse 
O ex-ministro da Agricul-

tura, Alysson Paulinelli, criti-
cou ontem em Belo Horizonte 
as medidas econômicas que 
atingirão a agricultura brasilei-
ra, afirmando que o setor ago-
ra só tem duas opções: "Ou 
repassa seus custos a socieda-
de, no preço do produto que 
está vendendo agora na safra, 
ou se descapitaliza ainda 
mais". 

A queda do salário real dos trabalha-
dores e o aumento dos índices inflacio-
nários, conseqüente da elevação da carga 
tributária e das taxas de juros de um mo-
do geral, são as duas conseqüências que 
o professor em economia Dércio Garcia 
Munhoz apontou no elenco de medidas 
aprovado ontem pelo Conselho Monetá-
rio Nacional e mais conhecido por "pa-
cote". 

• Dércio afirmou, inclusive, que a reu-
nião do Conselho Monetário Nacional foi 
um engodo, já que todas as medidas di-
vulgadas ontem na verdade fazem parte 
da política econômica imposta pelo Fun-
do Monetário Internacional (FMI) ao 
Brasil. "O Brasil abriu mão de sua auto-
nomia na formulação da política econô-
mica quando recorreu ao Fundo", decla-
rou o professor da Universidade de Bra-
sília. 

Ele classificou uma série de medidas 
como incoerentes, como por exemplo a 
redução do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF) e a elevação do compul-
sório bancário: "Na verdade, o aumento 
do compulsório anula a redução do 
IOF". E qualificou como "absurdo" o 
nível para que foram elevadas as taxas 
do credito rural. "Parece que eles (o Go-
verno) vão conseguir o objetivo de deses-
truturar a agricultura, o que vai de en-
contro com o desejo dos Estados Unidos 
de reduzir a concorrência dos produtos 
agrícolas brasileiros no mercado exter-
no", destacou Dércio Munhoz. 

ADMINISTRAÇÃO INVIÁVEL 
Ao comentar medida por medida, o 

professor da thiB declarou, sobre a limi-
tação dos empréstimos do sistema fumo-
ceifo ao setor público, que esta limitação 
já existe hoje e que "na verdade eles que-
rem controlar o déficit público através 
do crédito". E adiantou que, por atingir 
também os Estados e municípios, essa 
medida poderá "inviabilizar a administra-
ção dos Estados e municípios, mas isso 

O problema é a 
desindexação 
ministro da Indústria e 

do Comércio, Camilo Penna, 
negou-se a afirmar que o paco-
te econômico como foi anun-
ciado ontem atingirá o objeti-
vo de reduzir a inflação. Ele 
disse que as medidas do pacote 
tem o valor em si. Contudo, 
ressaltou, será preciso o com-
plemento da desindexaão - nni-
versai, gradual e progressiva da 
economia. 

ministro disse estar satis-
feito com a unanimidade entre 
os empresários quanto à neces-
sidade da desindexação, por-
que a medida, sugerida por ele 
há dois anos, finalmente ga-
nhou o consenso da classe em-
presarial e do Governo. A de-
sindexação só não foi adotada, 
segundo o ministro, porque se-
rá melhor estudada de agora 
em diante por uma comissão 
especial. 
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BULHOES 
Irritação com 

não-expurgo 
"Se não adotarem o ex-

purgo, teremos uma inflação 
de 200 por cento". A previsão 
foi feita pelo professor Otávio 
Gouveia de Bulhões, ao sair, 
irritado, da reunião do Con-
selho Monetário Nacional que 
aprovou o pacote. Disse mais: 
"sem o expurgo o pacote é 
um desastre". 

Para o mais idoso e anti-
go membro do Conselho, o 
,expurgo, ou seja, a não com-
putação dos aumentos de pre-
ços da gasolina, pão, massas, 
biscoitos e açúcar, bem como 
os reflexos decorrentes da re-
dução dos subsídios ao crédito 
rural, exportações e pequenas 
e médias empresas no Indice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC) e na correção 
monetária, precisa ser feito 
"imediatamente". 

dos papéis do Governo no mercado, que 
fazem. uma competição desleal e elevam 
os juros". 

Ainda com relação ao crédito rural, 
com a criação de um novo programa, o 
Proinvest, para o setor, na verdade Mu-
nhoz considera que esse novo mecanis-
mo de financiamento só servirá para au-
mentar o nível de endividamento do agri-
cultor. "Juros altos provocam incerteza 
no agricultor na hora de plantar, com is-
so vai haver uma redução dos investi-
mentos na agricultura. Esse pessoal do 
Governo não planta e não sabe nada, isso 
não passa de decisão de gabinete", desa- 
bafou. Sobre a criação de um imposto de 4 
por cento sobre os lucros no open mar-

ket (mercado aberto) e de uma alíquota 
de 10 por cento sobre todos os outros 
rendimentos de capital, o professor con-
siderou "insignificante, apenas medidas 
que aumentam a carpa fiscal, sem resol-
ver o problema do deficit orçamentário. 
Uma migalha apenas". 

Então, concluindo, Dércio Munhoz 
declarou que haverá uma elevação geral 
dos custos financeiros, ou seja,dos juros, 
e da carga tributária, o que certamente 
provocara uma elevação da taxa de infla-
ção. Tudo para resolver o problema de 
caixa do Governo, que faz parte do acor- 
do do Brasil com o Fundo. 

"Quando aumentamosimpostose os 
juros, jogam o problema para a frente, pas-
sam para os preços e a inflação se eleva, e 
quem paga a conta é o assalariado, que 
no fim não terá uma correção real dos 
salários. Até a elevação do limite de isen-
ção do Imposto de Renda não é benefí-
cio para o trabalhador, já que essa elei,a-
ção foi de 40 por cento e a inflação no 
primeiro semestre ficará entre 55 por 
cento e 60 por cento. O assalariado quer 
reajuste e o Governo ainda fará uma de-
sindexação, que significará a perda total 
do poder aquisitivo do trabalhador. 

1  O Governo limita os empréstimos do sistema 
financeiro ao Setor Público. Com  isso, a ex-

pansão do crédito ao setor público ficará depen- 
dendo de limites periódicos a serem estabeleci-
dos pelo Banco Central de acordo com as neces-
sidades do programa de redução do déficit pu-
blico. 
n Fica vedado às entidades públicas federais, 
&de qualquer natureza, realizar ou alocar re-
cursos a operações de empréstimo ou a qual-
quer outra modalidade de financiamento, cujos 
encargos sejam inferiores àqueles fixados para 
a agricultura e para a pequena e média empresa. 

3 O crédito rural e o agroindustrial ficarão su-
jeitos a juros de 3 por cento ao ano e 5 por 

cento ao ano, respectivamente, e à correção mo-
netária equivalente aos seguintes percentuais da 
variação das ORTNs (Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional): nas áreas da Sudam, Vale 
do Jequitinhonha (Minas Gerais) e Espírito San-
to, a correção será de 70 por cento em 1983, 80 
por cento em 1984 e 85 por cento a partir de 
1985; nas demais regiões será de 85, 95 e 100 
por cento, nos anos respectivos. 

4  Com a redução do subsídio nas operações de 
crédito à exportação, os encargos desses fi-

nanciamentos passarão a ser os seguintes: até o 
final deste ano, 60 por cento ao ano; a partir de 
02/01/84, esse crédito terá uma taxação de 3 
por cento ao ano, acrescidos de 70 por cento da 
variação das ORTNs verificada em cada semes-
tre, durante o período da operação. 

5Como o Conselho Monetário decidiu reduzir 
pradualmente o subsídio ao crédito destina-

do as micro, pequenas e médias empresas, o se-
tor passará a ser taxado com as seguintes alí-
quotas: nas regiões incentivadas, 70 por cento 
em 1983; 80 por cento em 1984; e 85 por cen-
to a partir de 1985. Nas regiões não-incentiva- 

1  O Banco Central, em conjunto com os Mi-
nistérios da área econômica, prorrogará as 

dívidas dos produtores rurais cujas safras 
foram afetadas pela estiagem. A medida será 
extensiva às áreas atingidas pela estiagem na 
região Norte. 
nFoi aprovada a retroação do Proagro com a 
&revisão dos processos indeferidos nas safras 
de 1981 e 1982, quando o motivo da recusa 
tenha sido a perda de prazo na comunicação 
das perdas. 

blicos será menor, contribuindo para a redu-
ção das taxas de juros e consequentemente (a 
médio e longo prazos) da inflação. Isso será pos-
sível, conforme observou Galvêas, graças às 
decisões visando reduzir os subsídios ao pe-
tróleo, trigo e crédito em geral e dos gastos pú-
blicos. 

-A idéia - observou Galvêas - é que na 
medida em que o déficit público diminua, a 
necessidade de financiamento da dívida pública 
também diminua. Na medida em que nos está-
vamos financiando o déficit do Setor Público, 
das estatais, dos derivados de petróleo, o trigo 
e açúcar, mais o crédito agrícola, ocorre uma 
pressão inflacionária, porque o Governo é obri-
gado a emitir papel-moeda. Esse impacto de fi-
nanciamento do déficit é muito maior do que as 
consequências imediatas das medidas de reti-
rada dos subsídios, que aparecem na prática 
com aumento dos derivados de petróleo. 

das, 85 por cento em 1983, e 100 por cento a 
partir do ano seguinte. 

6O Conselho decidiu também reduzir as alí-
quotas do Imposto sobre Operações Finan-

ceiras (IOF) incidentes sobre operação de crédi-
to em geral, com exceção, apenas, do crédito ao 
consumidor. A alíquota básica de 4,6 por cen-
to, atualmente em vigor, foi reduzida para 1,5 
por cento. No caso específico das operações de 
crédito imobiliário, cuja alíquota não acompa-
nhou a recente redução de 6,9 por cento pro-
movida pela Resolução número 787, o Conse-
lho optou por sua redução para 1,8 por cento. 

7Os limites quantitativos aplicados à expan-
são das operações de crédito de bancos co-

merciais e de bancos de investimento ao setor 
privado foram eliminados. 

8 Instituição do Programa de Investimentos 
Agrícolas (Proinvest),com o objetivo de pro-

mover o aumento da produção e da produtivi-
dade agrícola. Com  esse programa, serão finan-
ciados, prioritariamente, a aquisição de máqui-
nas e equipamentos agrícolas, o desmatamento 
para incorporação de novas áreas ao processo 
produtivo e adubação intensiva e a correção do 
solo. Os recursos destinados ao programa atin-
gem a Cr$ 150 bilhões, dos quais Cr$ 50 bi-
lhões originários do Banco Mundial e os restan-
tes Cr$ 100 bilhões aportados pelo Funagri. 

9O Conselho Monetário decidiu aumentar os 
depósitos compulsórios dos bancos comer-

ciais, incidentes sobre depósitos à vista, para os 
seguintes percentuais: grandes bancos, 50 por 
cento (taxa atual: 45 por cento); médios ban-
cos, 45 por cento (taxa atual, 40 por cento, fi-
cando portanto na mesma faixa). Nos bancos 
de investimentos, o percentual dos depósitos 
compulsórios, incidente sobre os depósitos a 
prazo, será elevado de 5 para 10 por cento. 

aNão serão alteradas as taxas de juros do cré-. 
dito rural nas regiões atingidas pela seca, 

enquanto perdurar o fenômeno. 

4O Governo ressarcirá até 50 por cento dos 
investimentos realizados por produtores ru-

rais, em projetos de irrigação na região semi- 
árida do Nordeste aprovados pelos orgãos ofi-
ciais competentes, desde que comprovada 
a conclusão do empreendimento, os seus custos 
e o cumprimento das recomendações técileas. 

o ponto inicial para que aquela medida seja 
adotada. Técnicos da Fazenda, por sua vez, 
explicaram que já existem estudos visando a 
correção semestral da tabela do IR na fonte. 

Com a correção de 30 por cento, um tra-
balhador assalariado que tiver unia renda lí-
quida mensal (após descontar o INPC, salário-
família e eventuais contribuições à previdên-
cia privada), de Cr$ 144 mil, a partir de julho 
estará isento do Imposto de Renda na Fonte. 
Acima desse limite, as demais oito faixas 
serão também corrigidas, mas sujeitas a reten-
ções na fonte, com alíquotas variáveis de 12 
a 34 por cento. 

Afinal, milagre 
vai à sepultura 
"Com esse pacote assis-

timos, finalmente, ao enterro 
do chamado "milagre brasi-
leiro" - disse ontem, da tri-
buna da Câmara, o Líder do 
PMDB, deputado Freitas No-
bre, num pronunciamento em 
que analisou a situação econô-
mica do País e pretendeu mos-
trar.que os próprios 
tes são descrentes das medi-
das que agora são postas em 
prática, para reduzir o déficit 
público e conter a inflação. 

O povo tem uma 
santa paciência 

Campinas - "Nunca na 
história do País se conspirou 
tanto contra a segurança na-
cional como agora. A seguran-
ça da Nação é o povo. E, hoje, 
quando se apela para o sofri-
mento de todos é um apelo em 
si injusto. 

Porque, se todos nós, po-
vo brasileiro, temos de dar 
solidariedade, é indubitável 
que o peso-pesado tem sempre 
arcado em cima das popula-
ções trabalhadoras, do campo 
e da cidade. Tenha santa 
paciência. Esse povo já não 
tem mais o que apertar". A 
declaração é do novo presi-
dente da Comissão Episcopal 
Regional Sul-I da CNBB, 
D. Angélico Sândalo Bernardi-
no, bispo auxiliar de São Pau-
lo, eleito ontem no último 
dia da Assembléia Geral dos 
Bispos Paulistas, em Itaici. 

Os governos são julgados 
pelas medidas que adotam pa-
ra resolver seus problemas, dis-
se ontem o líder do PDS, de-
putado Nelson Marchezan, ao 
responder no plenário da Câ-
mara, às críticas feitas pelo lí-
der do PMDB, deputado Frei-
tas Nobre, ao conjunto de me-
didas na área econômico-fi-
nanceira adotadas pelo Conse-
lho Monetário Nacional. Para 
Marchezan, as oposições não 
deveriam se limitar a maldizer 
as dificuldades, mas levar uma 
contribuição que permita a to- 

EMPRESÁRIO  
Governo nada 

"O Governo perdeu uma 
grande oportunidade de impor 
correções estruturais à econo-
mia brasileira e, sob este as-
pecto, o pacote é extrema-
mente frustrador" - afirmou 
ontem o empresário José Papa 
Júnior, presidente da Federa-
ção e do Centro do Comércio 
do Estado de São- Paulo, após 
tomar conhecimento das deci-
sões do Conselho Monetário 
Nacional. 

dos bem dizer as situações, e 
por isso, apelou aos partidos 
para que ofereçam sugestões 
válidas e capazes de resolver os 
problemas. 

O líder pedessista leu to-
do conjunto de medidas divul-
gadas após a reunião do Con-
selho Monetário Nacional, assi-
nalando que o Governo não 
poderia deixar de ser coerente. 
E, por esta razão, adotou deci-
sões cujos reflexos preservam a 
região Nordeste e sua popula-
ção. 

Garantias ao 
crédito rural 
O ministro da Agricultu-

ra, Amaury Stábile, e o presi-
dente da Comissão de Finan-
ciamento da Produção (CFP), 
Francisco Vilela, asseguraram 
ontem que a elevação dos en-
cargos do crédito rural será 
considerada na elaboração dos 
preços mínimos da próxima 
safra, durante a reunião de ju-
lho do Conselho Monetário 
Nacional (CMN). 

As conseqüências das medidas 
taxas de juros é a elevada remuneração 

A partir de 19 de junho próximo, as 
pessoas com salários de até Cr$ 144 mil ficarão 
isentas do pagamento do Imposto de Renda na 
Fonte. Já as pessoas com salários entre Cr$ 
1.693.000,001 e Cr$ 2.552.000 passarão a ter 
uma incidência de 40 nor cento de Imposto de 
Renda sobre os seus vencimentos, enquanto unia 
nova alíquota de 45 por cento incidirá sobre os 
rendimentos superiores a Cr$ 2.552.000. 

Esta é uma das principais medidas aprova-
das ontem, pelo Conselho Monetário Nacional, 
visando ajustar a economia brasileira às novas 
necessidades decorrentes da crise de liquidez 
internacional, da alta inflação interna e do ele-
vado nível de taxas de juros. 

Após a reunião do Conselho, o ministro 
da Fazenda, Ernane Galvêas, fez um resumo das 
medidas nas áreas monetária, financeira e de 
crédito. Ele disse que, com a adoção das medi-
das, a pressão do Governo sobre os títulos pú- 

42As instituições financeiras que obrigatoria-
&mente encerram seu balanço em 31 de de-
zembro, a partir de 14 de julho de 1982 deve-
rão efetuar recolhimentos mensais, a título de 
antecipação do Imposto de Renda devido na 
declaração de rendimentos de 1984. 

3 As perdas das empresas decorrentes da maxi-
desvalorização como despesa operacional do 

exercício ou registradas como custo dos bens 
do ativo imobilizado, ou ainda diferidas para 
posterior amortização. 

4A fim de atender a despesas com adversida-
des climáticas (secas no Norte e Nordeste 

e enchentes no Sul do País), que não podem ser 
supridas com os atuais recursos do Tesouro, 
será instituído, até o final do ano, um adicio-
nal de 10 por cento sobre o valor da retenção, 
pela fonte pagadora, relativa a rendimentos su- 

Classes de renda 

Veja o que o "Leão" vai levar do seu salário com a mudança no 
TELEFOTO EBN 

As medidas aprovadas pelo 
Conselho Monetário foram as seguintes: 

As medidas do Conselho Monetário 
"'adotadas em favor do Nordeste silo ostask-. 

Na área tributária 
foram adotadas as seguintes medidas: 

1 A partir de 19. de julho deste ano, as opera- jeitos à incidência do Imposto de Renda que 
'lições realizadas por pessoas físicas ou jurí- constituir antecipação do imposto devido na 

dicas no "open market" (mercado aberto) declaração. Não serão atingidos por esse adicio-
serão taxadas com uma alíquota de 4 por cen- nal os rendimentos do trabalho, os juros das 
to referente ao Imposto de Renda. cadernetas de poupança, os rendimentos pagos 

por pessoas jurídicas e a sociedades civis presta-
doras de serviços profissionais e os rendimentos 
decorrentes de operações de aquisição e trans-
ferência, a curto prazo, de títulos ou valores 
mobiliários. 

Elevação dos limites de salários com direito 5  
à isenção de Imposto de Renda na fonte. 

No caso dos assalariados, o limite foi elevado de 
Cr$ 110 mil para Cr$ 144 mil; para os autô-
nomos, o limite de isenção foi aumentado de 
Cr$ 37 mil para Cr$ 48 mil. 

6Os 
prazos de recolhimento, pelos estabele-

cimentos bancários integrantes do sistema 
de arrecadação de receitas federais e pelas fon-
tes pagadoras de rendimentos sujeitos à reten-
ção na fonte, serão reformulados a partir de 
julho de 1983. A alteração introduzida visa a 
permitir ao Tesouro Nacional dispor com maior 
rapidez dos valores arrecadados. 

Duas novas classes de desconto na fonte 
O secretário da Receita Federal, Francis-

co Dornelles, anunciou ontem a inclusão de 
mais duas classes de rendimentos na tabela 
progressiva de desconto do Imposto de Ren-
da na fonte, com alíquotas de 40 e 45 por cen-
to, que vai atingir salários desde Cr$ 1 milhão 
693 mil acima de Cr$ 2 milhões 552 mil. Até 
agora, a alíquota máxima era de 35 por cento, 
para salários superiores a Cr$ 864 mil. 

Dornelles anunciou também a correção de 
30 por cento na tabela do IR na fonte sobre 
os rendimentos do trabalho, a partir de 19 de 
julho. Desde a sua última correção, em setem-
bro de 82, até maio último, a inflação foi de 80 
por cento, não estando incluída neste percen-
tual a taxa de junho. O secretário da Receita Para os trabalhadores não-assalariados, 
Federal, no entanto, admitiu que em setembro isto é, aqueles que não têm vínculo empre-
ou outubro poderá haver uma nova correção, gatício com a empresa, o limite de isenção 
"dependendo da taxa de inflação". será de Cr$ 48 mil. Assim, os novos limites de 

Ele admitiu também que a correção na isenção das tabelas vigentes passam de Cr$ 111 
tabela poderá inclusive passar a semestral e mil (trabalho assalariado) e Cr$ 37 mil (traba-
sugeriu que a antecipação do reajuste da redu- lho não-assalariado) para, respectivamente, Cr$ 
ção do IR na fonte para 19 de julho pode ser 144 mil e Cr$ 48 mil. 

01 	  - 	 ATÉ 	144.000 - Isento 
02 	  - DE 	144.001 A 	221.000 - 12 % 	17.280 
03 	  - DE 	221.001 A 	315.000 - 16 % 	26.120 
04 	  - DE 	315.001 A 	491.000 - 20 % 	38.720 
05 	  - DE 	491.001 A 	790.000 - 25 % 	63.270 
06 	  - DE 	790.001 A 	1.123.000 - 30 % 	102.770 
07 	  - DE 1.123.001 A 	1.693.000 - 35 % 	158.920 
08 	  - DE 1.693.001 A 	2.552.000 - 40% 	243.570 
09 	  - ACIMA DE 	 2.552.000 - 45 % 	371.170 

Rendimentos do trabalho não-assalariado 
Classes de renda 	- Rendimento bruto mensal (Cr$) 	- 	Alíquota 

01 	  - 	 ATÉ 48.000 	- Isento 
02 	  - DE 	48.000 	A 	144.000 	- 10 % 	4.800 
03 	  - DE 	144.001 	A 	221.000 	- 12 % 	7.680 
04 	  - DE 	221.001 	A 	315.000 	- 16 % 	16.250 
05 	  - DE 	315.001 	A 	491.000 	- 20 % 	29.120 
06 	  - DE 	491.001 	A 	790.000 	- 25 % 	53.670 
07 	  - DE 	790.001 	A 1.123.000 	- 30 % 	93.170 
08 	  - DE 1.123.001 	A 1.693.000 	- 35 % 	149.320 
09 	  - DE 1.693.001 	A 2.552.000 	- 40 % 	233.970 
10  	ACIMA DE 	2.552.000 	45 % 	361.570 

Rendimentos do trabalho assalariado 
- Renda líquida mensal (Cr$) 	- Alíquota 	Parcela a 

deduzir 

A TABELA DO IMPOSTO 


